SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE DA CONTAG

Principais Pontos de Revisão do Código Florestal
Proposta da CONTAG
Substitutivo do Aldo Rebelo PL 1.876/99)
Anexo
	SUBSTITUTIVO ADOTADO PELA COMISSÃO ESPECIAL - PROJETO DE LEI Nº 1.876, DE 1999
	PROPOSTA CONTAG

	PEQUENA PROPRIEDADE OU POSSE RURAL – CONCEITO

	Art. 3º 

IX - pequena propriedade ou posse rural: 

O imóvel rural com até quatro módulos fiscais, considerada a área vigente na data de publicação desta Lei;
	I - Propriedade rural ou posse rural familiar: 

Aquela explorada com até quatro (4) módulos fiscais e demais requisitos estabelecidos no art. 3º  da Lei no 11.326, de 24 de julho de 2006.

	DELIMITACAO SAS AREAS DE PRESERVACAO PERMANENTE (APP)

	Art. 4º 

I – as faixas marginais de qualquer curso d'água natural, desde a borda do leito menor, em largura mínima de:

a) 15 (quinze) metros, para os cursos d'água de menos de 5 (cinco) metros de largura;
b) 30 (trinta) metros, para os cursos d'água que tenham de 5 (cinco) a 10 (dez) metros de largura;

c) 50 (cincoenta) metros, para os cursos d'água que tenham de 10 (dez) a 50 (cincoenta) metros de largura;

d) 100 (cem) metros, para os cursos d'água que tenham de 50 (cincoenta) a 200 (duzentos) metros de largura;

e) 200 (duzentos) metros, para os cursos d'água que tenham de 200 (duzentos) a 600 (seiscentos) metros de largura;

f) 500 (quinhentos) metros, para os cursos d'água que tenham largura superior a 600 (seiscentos) metros;

II – as áreas no entorno dos lagos e lagoas naturais, em faixa com largura mínima de:

a) 100 (cem) metros, em zonas rurais, exceto para o corpo d’água com até 20 (vinte) hectares de superfície, cuja faixa marginal será de 50 (cincoenta) metros;
b) 30 (trinta) metros nas zonas urbanas,
III – as áreas no entorno dos reservatórios d’água artificiais, na faixa definida na licença ambiental do empreendimento, resguardado o disposto no § 4º;

IV – as áreas no entorno das nascentes e dos olhos d'água, qualquer que seja a sua situação topográfica, no raio mínimo de 50 (cincoenta) metros;
V - as encostas ou partes destas, com declividade superior a 45° (quarenta e cinco graus), equivalente a cem por cento na linha de maior declive;

VI – as áreas com vegetação de restinga;

VII – as dunas, cordões arenosos e os manguezais, em toda a sua extensão;

VIII – as veredas;

IX – as bordas dos tabuleiros ou chapadas, até a linha de ruptura do relevo, em faixa nunca inferior a 100(cem) metros em projeções horizontais.
§ 1o
Nos imóveis enquadrados na Lei 11.326, acolhendo o principio da função social e sustentabilidade ambiental, para os casos de recomposição de áreas de preservação permanente, sob laudo técnico, poderá ser avaliada a redução de até 50% no limites estabelecidos no presente artigo.

	DO REGIME PROTECAO DAS APPs - SUPRESSÃO DE ÁREAS DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE

	Art. 7º

§ 1º Além do disposto no caput, o Poder Público manterá programas de pagamento por serviços ambientais em razão de captura e retenção de carbono, proteção da biodiversidade, proteção hídrica, beleza cênica ou outro fundamento previsto na legislação específica.No caso de supressão ilícita de vegetação realizada após 22 de julho de 2008, é vedada a concessão de novas autorizações de supressão de vegetação enquanto não cumpridas as obrigações previstas no § 1º.
	Art. 7º

§ 2º 
No caso de supressão ilícita de vegetação realizada após 22 de julho de 2008, é vedada a concessão de novas autorizações de supressão de vegetação enquanto o agricultor não aderir e cumprir às obrigações previstas nos programas de regularização ambiental.

	ÁREAS DE USO RESTRITO/ VÁRZEAS

	Art. 10

É permitido o uso de várzeas em sistemas de exploração sustentáveis que considerem suas funções ecológicas essenciais e fundamentados em recomendações técnicas dos órgãos oficiais de pesquisa, sendo a supressão de vegetação nativa para uso alternativo do solo condicionada à autorização do órgão estadual do meio ambiente.
	Parágrafo Único
É permitida as atividades na propriedade ou posse rural familiar conforme Lei 11.326, nas áreas de várzeas  consolidadas.

	AREAS COM INCLINACAO ENTRE 25 E 45º 

	Art. 12. 

Não é permitida a conversão de floresta nativa situada em áreas de inclinação entre 25º (vinte e cinco graus) e 45º (quarenta e cinco graus) para uso alternativo do solo, sendo permitido o manejo florestal sustentável.
	Art. 12. 

Não é permitida a conversão de floresta nativa situada em áreas de inclinação entre 25º e 45º graus para uso alternativo do solo, sendo permitido a continuidade e das atividades consolidadas por meio de manejo agrosilvopastoril.
§ 1o
Nas áreas com inclinacao definidas neste artigo é permitida a manutenção de culturas lenhosas perenes e atividades agrosilvopastoris já consolidadas da agricultura familiar.

§ 2o
Poderão ainda ser admitidas outras atividades agrosilvopastoris nas áreas já consolidadas de que trata o caput, desde que atendidas as normas técnicas de proteção da biodiversidade de áreas adjacentes com vegetação nativa, do solo e dos recursos hídricos, vedada a conversão de novas áreas.

	RESERVA LEGAL

	Art. 13. 

Os imóveis rurais, exceto as pequenas propriedades ou posses rurais nos termos desta Lei, devem possuir área de Reserva Legal, sem prejuízo da aplicação das normas sobre as Áreas de Preservação Permanente.

§ 1º 

A Reserva Legal exigida no caput observará os seguintes percentuais mínimos em relação à área do imóvel:

I. Imóveis localizados na Amazônia Legal:

a) Oitenta por cento, no imóvel situado em área de florestas;

b) Trinta e cinco por cento, no imóvel situado em área de cerrado;

c) Vinte por cento, no imóvel situado em área de campos gerais;
II. Imóveis localizados nas demais regiões do País: vinte por cento.
	Art. 13. 

Os imóveis rurais devem possuir área de Reserva Legal, sem prejuízo da aplicação das normas sobre as Áreas de Preservação Permanente.

Proposta 2

§ 1º 

Nos imóveis rurais, enquadrados na Lei 11.326 será admitido o cômputo da Reserva Legal com as de Áreas de Preservação Permanente; permitindo a redução de 50% nos valores estabelecidos no parágrafo 2º 

§ 2º 

A Reserva Legal exigida no caput observará os seguintes percentuais mínimos em relação à área do imóvel:

I. Imóveis localizados na Amazônia Legal:

a) Oitenta por cento, no imóvel situado em área de florestas;

b) Trinta e cinco por cento, no imóvel situado em área de cerrado;

c) Vinte por cento, no imóvel situado em área de campos gerais;

II. Imóveis localizados nas demais regiões do País: vinte por cento.

	CÔMPUTO APP+RL

	Art.15.

Será admitido o cômputo das Áreas de Preservação Permanente no cálculo do percentual da Reserva Legal do imóvel desde que:

I. O benefício previsto neste artigo não implique a conversão de novas áreas para o uso alternativo do solo;

II. A área a ser computada esteja conservada ou em processo de recuperação, conforme declaração do proprietário ao órgão estadual ou municipal integrante do SISNAMA; e

O proprietário ou possuidor tenha requerido inclusão do imóvel no cadastro ambiental, nos termos do art. 24.
	Art.15.

Para a pequena propriedade ou posse rural familiar defenida nesta lei será permitido o cômputo das Áreas de Preservação Permanente no cálculo do percentual da Reserva Legal do imóvel desde que:

I. O benefício previsto neste artigo não implique a conversão de novas áreas para o uso alternativo do solo;
II. A área a ser computada esteja conservada ou em processo de recuperação, conforme declaração do proprietário ao órgão estadual ou municipal integrante do SISNAMA;

	ZONEAMENTO ECOLÓGICO-ECONÔMICO – ZEE

	Art. 17. 

Quando indicado pelo Zoneamento Ecológico-Econômico – ZEE estadual, realizado segundo metodologia unificada, o Poder Público federal poderá:

I - Reduzir, para fins exclusivamente de regularização ambiental, a Reserva Legal de imóveis situados em área de floresta localizada na Amazônia Legal para até cincoenta por cento da propriedade;
	Art. 17. 

Quando indicado pelo Zoneamento Ecológico-Econômico – ZEE estadual, realizado segundo metodologia unificada, o Poder Público federal poderá:

I. Reduzir, para fins exclusivamente de regularização ambiental, a Reserva Legal de imóveis situados em área de floresta localizada na Amazônia Legal para até cincoenta por cento da propriedade;

II. Reduzir, para fins de recomposição, a reserva legal, na Amazônia Legal, para até 30%  os percentuais previstos no parágrafo 1º do artigo 13 naqueles municípios que tenham 50% ou mais do seu território destinado a unidades de conservação da natureza de domínio público e terras indígenas, quilombolas, ribeirinhos e extrativistas.

	DO MANEJO SUSTENTÁVEL DA RESERVA LEGAL – REGIME DE PROTECAO

	Art.18. 

A Reserva Legal deve ser conservada com cobertura de vegetação nativa pelo proprietário do imóvel rural, possuidor ou ocupante a qualquer título, pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado.

Parágrafo único. Admite-se a exploração econômica da Reserva Legal mediante plano de manejo florestal sustentável, previamente aprovado pelo órgão competente do SISNAMA.
	Art.18. 

A Reserva Legal deve ser conservada pelo proprietário do imóvel rural, possuidor ou ocupante a qualquer título, pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado. 

§ 1o
Admite-se a exploração econômica da Reserva Legal mediante plano de manejo agroflosilvopastoril sustentável, previamente aprovado pelo órgão competente do SISNAMA.

§ 2o
Para fins de manejo agroflorestal de reserva legal na pequena propriedade ou posse rural familiar os órgãos do SISNAMA deverão estabelecer procedimentos simplificados de elaboração, análise e aprovação dos planos de manejo.

	AVERBACAO DA RESERVA LEGAL

	Art. 19º .

A área de Reserva Legal deve ser averbada na matrícula do imóvel no Registro de Imóveis competente, com indicação de suas coordenadas georreferenciadas ou memorial descritivo contendo pelo menos um ponto de amarração georreferenciado, sendo vedada a alteração de sua destinação nos casos de transmissão a qualquer título, desmembramento ou retificação da área.
	Art. 19º .

A área de Reserva Legal deve ser averbada na matrícula do imóvel no Registro de Imóveis competente, com indicação de suas coordenadas georreferenciadas ou memorial descritivo contendo pelo menos um ponto de amarração.
§ Único
Os imóveis enquadrados na Lei 11.326 fica dispensada de averbar a área de reserva legal na matrícula do imóvel podendo fazer a comprovação por meio de ato declaratório de boa fé com a indicação da localização do imóvel e da área de reserva legal, que será apresentada ao órgão do SISNAMA.

	REGULARIZAÇÃO AMBIENTAL

	Art. 23

Programas de Regularização Ambiental – PRA elaborados pela União, pelos estados ou pelo Distrito Federal disporão sobre a adequação dos imóveis rurais à presente Lei.

§ 1º Somente poderão fazer uso dos benefícios previstos nos Programas de Regularização Ambiental a que se refere o caput os imóveis que tiveram a vegetação nativa suprimida irregularmente antes de 22 de julho de 2008.
	Art. 23

§ 7º 

Para efeito de regularização ambiental para os imóveis enquadrados na Lei 11.326 o Estado deve prover apoio técnico, financeiro e metodologia simplificada podendo o agricultor fazer a comprovação das áreas de preservação e reserva legal por meio de ato declaratório de boa fé apresentado ao órgão do SISNAMA.

	CADASTRO AMBIENTAL/ANISTIA

	Art. 24º

1º 
Para a inscrição no cadastro ambiental será identificação do proprietário ou possuidor rural:
II - comprovação da propriedade ou posse;

III - identificação do imóvel por meio de planta e memorial descritivo, subscrito por profissional habilitado e com a devida Anotação de Responsabilidade Técnica
- ART, contendo a indicação das coordenadas geográficas ou memorial descritivo com pelo menos um ponto de amarração georreferenciado:

a) Do perímetro do imóvel;

b) Da localização de remanescentes de vegetação nativa;

c) Da localização da Reserva Legal, das Áreas de Preservação Permanente, das Áreas de Uso Restrito; e

d) Da localização das áreas consolidadas.

§ 4º A partir da data da inscrição no cadastro ambiental previsto no inciso III do caput, ficam suspensas a cobrança das multas decorrentes de infrações cometidas antes de 22 de julho de 2008 na respectiva propriedade ou posse, referentes a supressão irregular de vegetação nativa em Áreas de Preservação Permanente, áreas de Reserva Legal ou em áreas de inclinação entre 25º (vinte e cinco graus) e 45º (quarenta e cinco graus).
	2º 

Para fim de inscrição no cadastro ambiental da pequena propriedade ou posse rural familiar fica o agricultor dispensado do cumprimento dos requisitos exigidos no inciso III do parágrafo 1º deste artigo, devendo o agricultor fazer a identificação do imóvel mediante procedimentos previstos em regulamento, permitindo a manutenção das atividades agrosilvopastoris consolidadas.
3....

	Art. 25º
§ 1º 

Fundamentado nos levantamentos estudos socioambientais e econômicos previstos nos incisos I a X do caput, o Programa de Regularização Ambiental poderá regularizar as atividades em área rural consolidada nas Áreas de Preservação Permanente, vedada a expansão da área ocupada e desde que adotadas as medidas mitigadoras recomendadas, sem prejuízo da compensação prevista no § 2º.
§ 2º
O Programa de Regularização Ambiental definirá formas de compensação pelos proprietários ou possuidores rurais nos casos em que forem mantidas as atividades nas áreas rurais consolidadas em Área de Preservação Permanente.
	Art. 25º
1º 

Fundamentado nos levantamentos estudos socioambientais e econômicos previstos nos incisos I a X do caput, o Programa de Regularização Ambiental poderá regularizar as atividades em área rural consolidada nas Áreas de Preservação Permanente, vedada a expansão da área ocupada e desde que adotadas as medidas mitigadoras recomendadas, sem prejuízo da compensação prevista no § 2º.
§ 2º 

O Programa de Regularização Ambiental definirá formas de compensação pelos proprietários ou possuidores rurais nos casos em que forem mantidas as atividades nas áreas rurais consolidadas em Área de Preservação Permanente.
§ 3º 

Para fins de regularização ambiental dos imóveis enquadrados na Lei 11.326 para as áreas de preservação permanente, é permitido a manutenção das seguintes atividades:
a) A exploração agrosilvopastoril sustentável e as culturas lenhosas perenes na encosta acima de 45 graus;
b) Plantio de culturas temporárias e sazonais de vazante de ciclo curto, na faixa de terra que fica exposta no período de vazante dos rios ou lagos, desde que não impliquem supressão de novas áreas de vegetação nativa;

	EXPLORAÇÃO DE FLORESTAS NATIVAS E FORMAÇÕES SUCESSORAS,

	Art. 29. 

A exploração de florestas nativas e formações sucessoras, de domínio público ou privado, dependerá de licenciamento pelo órgão competente do SISNAMA, mediante aprovação prévia de Plano de Manejo Florestal Sustentável - PMFS que contemple técnicas de condução, exploração, reposição florestal e manejo compatíveis com os variados ecossistemas que a cobertura arbórea forme.
	Art. 29. 

A exploração de florestas e formações sucessoras, tanto de domínio público como de domínio privado, observada a legislação especifica, dependerá de prévia aprovação pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA, bem como da adoção de técnicas de condução, exploração, reposição florestal e manejo compatíveis com os variados ecossistemas que a cobertura arbórea forme

Para fins de manejo florestal na pequena propriedade ou posse rural familiar os órgãos do SISNAMA deverão estabelecer procedimentos simplificados de elaboração, análise e aprovação dos planos de manejo.

	CONTROLE DA ORIGEM DA MADEIRA, DO CARVÃO

	Art. 33.

O controle da origem da madeira, do carvão e de outros produtos ou subprodutos florestais incluirá sistema que integre os dados dos diferentes entes federativos, coordenado pelo órgão federal competente do SISNAMA.

§ 1º 
Serão estabelecidos em regulamento requisitos para o plano de exploração de florestas plantadas com espécies nativas, tendo em vista assegurar o equilíbrio ambiental e controle da origem dos produtos florestais pelos órgãos competentes do SISNAMA.
	Art. 33

§ 2º

O plantio ou o reflorestamento com espécies florestais nativas ou exóticas independem de autorização para a extração de lenha e  madeira e outros produtos florestais nas áreas não consideradas de preservação permanente e reserva legal, desde que para uso da propriedade ou posse rural. 

§ 3º

O corte ou a exploração comercial de espécies nativas comprovadamente plantadas serão permitidos se o plantio ou o reflorestamento estiver previamente cadastrado junto ao órgão ambiental competente.

	PAGAMENTO POR SERVICOS AMBIENTAIS

	Art. 37º 

§ 1º Além do disposto no caput, o Poder Público manterá programas de pagamento por serviços ambientais em razão de captura e retenção de carbono, proteção da biodiversidade, proteção hídrica, beleza cênica ou outro fundamento previsto na legislação específica.
	§ 1º Além do disposto no caput, o Poder Público instituirá e regulamentará programas de pagamento por serviços ambientais no prazo de 180 dias a partir da aprovação desta lei em razão de captura e retenção de carbono, proteção da biodiversidade, proteção hídrica, beleza cênica ou outro fundamento previsto na legislação específica.

	COTA DE RESERVA AMBIENTAL

	Art.38º 
Fica instituída a Cota de
Reserva Ambiental - CRA, título nominativo representativo de área com vegetação nativa:
I. Sob regime de servidão ambiental, instituída na forma do art. 9º-A da Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981;
II. Correspondente à área de Reserva Legal instituída voluntariamente sobre a vegetação que exceder os percentuais exigidos no art. 14 desta Lei;
	II. Correspondente à área de Reserva Legal instituída voluntariamente sobre a vegetação que exceder os percentuais exigidos no art. 14 desta Lei, exceto para a pequena propriedade ou posse rural familiar poderá constituir cota da reserva ambiental a partir de 50% das áreas áreas de preservação permanente e de reserva legal preservadas.

	Art. 50º (Art. 9 D, Lei 6.938/81) Programas de Incentivo

	Art. 9º-D. O poder público estimulará, por meio de leis específicas, a implantação de servidão ambiental mediante incentivos econômicos proporcionais à área constante na Cota de Reserva Ambiental, entre eles:
i. Crédito rural facilitado com taxas de juros menores;
ii. Limite de financiamento maior;
iii. Redução da base de cálculo do Imposto de Renda em decorrência de investimentos na implantação da servidão ambiental;
iv. Redução do valor venal do imóvel alienado com servidão ambiental, para efeito de pagamento de Imposto de Renda referente a ganho de capital;
v. Isenção do Imposto de Renda decorrente de sua cessão onerosa.
	vi. Aporte de recursos orçamentários para a execução de programas de regularização fundiária e ambiental destinado aos proprietários enquadrados como agricultores familiares conforme Lei 11.326/2006.


